
Declaração de Adesão à Moratória (Decreto-Lei n.º10 -J/2020) 
(Empresas) 

Nos termos do Decreto-Lei n.º10-J/2020, que estabelece medidas excecionais de 
apoio à economia por força da contração da atividade económica decorrente da 
pandemia da doença COVID-19, vem a Empresa com a designação social 
____________________________________________________________ e o n.º de 
identificação fiscal (NIF) ______________, solicitar a adesão à aplicação da 
moratória, conforme definido no Artigo 4º do referido Decreto-Lei, no(s) contrato(s) 
ativo(s) da BMW Bank  com o(s) número(s) ___________________________ . 

A moratória deverá suspender o pagamento de capital / pagamento de capital e 
juro  (riscar o que não se aplica) até 30/09/2020, sendo o prazo e o número de 
prestações/rendas do contrato incrementado pelo número de meses do período de 
suspensão. 

Dever-se-á pois assumir que, nas Condições Particulares do contrato, o prazo e o 
número de prestações/rendas serão substituídos pelos novos prazo e número de 
prestações/rendas.   

A presente declaração encontra-se acompanhada da documentação comprovativa da 
regularidade da situação tributária e contributiva, nos termos da alínea d) do nº 1 do 
artigo 2º (certidões de não dívida emitidas pela Autoridade Tributária e Aduaneira e 
pela Segurança Social), assim como da cópia do documento de identificação que 
permita validar a veracidade das assinaturas dos representantes legais. 

Mais se declara que os subscritores da presente declaração são os representantes 
legais da empresa, com poderes para o presente ato.  

Declaração assinada em ____/____/______ 

Assinatura(s), nome e nº de identificação do(s) Representante(s) Legal(is) : 

 
Assinatura:___________________________________________________ 

Nome:_______________________________________________________ 

Nº de Documento de Identificação: ________________________________ 
 
Assinatura:____________________________________________________ 

Nome:_______________________________________________________ 

Nº de Documento de Identificação: _________________________________ 
 
Assinatura:____________________________________________________ 

Nome:_______________________________________________________ 

Nº de Documento de Identificação: _________________________________ 

De acordo com o Artigo 7º, do Decreto-Lei n.º10-J/2020, as entidades beneficiárias 
são responsáveis pelos danos que possam ocorrer por falsas declarações. 



Declaração de Adesão à Moratória (Decreto-Lei n.º10 -J/2020) 
(Empresário em Nome Individual - ENI) 

Eu, _________________________________________________________, portador 
do documento de identificação _________________ e do nº de identificação fiscal 
(NIF) _____________, venho, nos termos do Decreto-Lei n.º10-J/2020, que 
estabelece medidas excecionais de apoio à economia por força da contração da 
atividade económica decorrente da pandemia da doença COVID-19, solicitar a 
adesão à aplicação da moratória conforme definido no Artigo 4º, no(s) contrato(s) 
ativo(s) da BMW Bank  com o(s) número(s) ___________________________ . 

A moratória deverá suspender o pagamento de capital / pagamento de capital e 
juro  (riscar o que não se aplica) até 30/09/2020, sendo o prazo e o número de 
prestações/rendas do contrato incrementado pelo número de meses do período de 
suspensão. 

Dever-se-á pois assumir que, nas Condições Particulares do contrato, o prazo e o 
número de prestações/rendas serão substituídos pelos novos prazo e número de 
prestações/rendas.   

A presente declaração encontra-se acompanhada da documentação comprovativa da 
regularidade da situação tributária e contributiva, nos termos da alínea d) do nº 1 do 
artigo 2º (certidões de não dívida emitidas pela Autoridade Tributária e Aduaneira e 
pela Segurança Social), assim como da cópia do documento de identificação. 

Mais se declara que o subscritor da presente declaração é empresário em nome 
individual e utiliza o(s) bem(ns) financiado(s) pelo(s) contrato(s) acima para fins 
profissionais. 

 

Declaração assinada em ____/____/______ 

 
Assinatura:____________________________________________________ 
 
 
 
De acordo com o Artigo 7º, do Decreto-Lei n.º10-J/2020, as entidades beneficiárias 
são responsáveis pelos danos que possam ocorrer por falsas declarações. 


